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Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO II
realizou as apresentações que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho.

Foram apresentadas questões sobre métodos alternativos para a solução de conflitos
trabalhistas e negociação coletiva com análise de acordos e convenções coletivas. Também foi
apresentado interessante trabalho sobre as relações de trabalho e suas problemáticas no
contexto do Corredor Biocêntrico.

Destaque se deu para a o processo de “Uberização” e demais trabalhos por aplicativos como
fomentadores da flexibilização e precarização dos Direitos Trabalhistas. Nesse mesmo sentido
se debateu o advento da terceirização e suas formas de incidência no meio ambiente do
trabalho e a reforma trabalhista com seus desafios para o sindicalismo.

Ainda, foram tratados de temas relevantes como o papel do Estado e da sociedade para o
acesso à informação e a escravidão moderna e a redução da jornada de trabalho. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.

Tais Ramos – Mackenzie

Lucas Pires Maciel – Unimar
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O JUS POSTULANDI E O ACESSO À JUSTIÇA: UMA ANÁLISE CRÍTICA
QUANTO A SUA (IN) EFICIÊNCIA NO DIREITO DO TRABALHO.

Pâmela Holles Nobre

Resumo
O instituto do jus postulandi na Justiça do Trabalho surgiu em 1943, com a Consolidação das
Leis do Trabalho e está previsto em seu art. 791, sendo assegurada a capacidade postulatória
tanto para os trabalhadores como para os empregadores, portanto, se o sujeito não for detentor
de relação labora este necessariamente deve estar representado por advogado.

Tal possibilidade originou-se na ideia de tornar mais simples e célere o acesso do trabalhador
hipossuficiente ao processo, tornando possível seu ingresso na justiça sem estar assistido por
advogado, não havendo a necessidade de arcar com as custas do mesmo.

O direito fundamental do acesso à justiça está previsto no art. 5º, inciso XXXV, da
Constituição Federal brasileira e não engloba apenas o direito de acesso ao Poder Judiciário,
mas também a segurança de que ocorra uma prestação jurisdicional justa e eficaz. Bem como
determina que é obrigação do Estado prestar assistência jurídica integral a todos, devendo o
mesmo assegurar o acesso à justiça, prestar assistência judiciária gratuita, como prevê o art.
5º, LXXIV.

Assim, o legislador constituinte quis conferir ao cidadão o acesso facilitado ao Poder
Judiciário e é nesse sentido que o acesso à justiça se apresenta como elemento constitutivo do
Estado Democrático de Direito, importante em garantir que pessoas menos favorecidas
tenham acesso ao ordenamento jurídico justo. Logo, não pode ser cerceado pelos obstáculos
processualistas, visto que os custos processuais podem impossibilitar o ingresso no judiciário,
abrindo mão de seus direitos.

Contudo, o acesso à justiça deve ser percebido para além do começo ao fim da relação
processual, significa mais do que celeridade e simplicidade no processo, devendo alcançar a
efetividade de outros direitos, respeitando os demais princípios. Portanto, é errôneo o
entendimento de que o Jus Postulandi no direito do trabalho é sinônimo de acesso à justiça,
posto que é através dessa possibilidade que o Estado se abstém de prestar outras prerrogativas
ao cidadão.

Diante disso, aduz-se que o instituto do Jus Postulandi tem um efeito contrário ao que lhe é
esperado, podendo ser, em alguns casos, um meio de não acesso à justiça, haja vista que quem
desconhece as normas e não tem a chance de ser representado por advogado, certamente
sentira-se lesado e, pode até gerar uma flexibilização de direitos indisponíveis do trabalhador,
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devido à falta de conhecimento e a desigualdade das partes.

O presente trabalho tem como objetivo discutir sobre o Jus Postulandi no processo do
trabalho, partindo da sua (in) eficácia enquanto acesso à justiça, sendo os trabalhadores os
principais afetados de forma negativa na relação processual, devido à falta de conhecimento
técnico e legal. Analisando ainda que apenas a concessão de capacidade postulatória ao
trabalhador não retrata a concepção de justiça o qual se pretende, sendo o ponto principal no
presente trabalho.

Este estudo tem por objetivo versar sobre os aspectos do jus postulandi na justiça do trabalho
como meio de garantir o acesso à justiça, previsto no art. 5º da Constituição Federal, visando
avaliar sua eficácia ou a falta desta na garantia de direitos em conformidade com a
Constituição. Para tal, a metodologia adotada baseia-se em analisar os direitos que são
concedidos a todos os cidadãos em ingressar junto ao Poder Judiciário, amparados pelos
princípios positivados em normas, de obrigação do Estado.

Para o desenvolvimento desde trabalho, foi aplicado o método de dedutivo de pesquisa,
baseado em pesquisa bibliográfica. Juntamente com suporte de plataformas digitais,
bibliográficas, documentais necessárias para a realização da pesquisa acadêmica com foco no
referido assunto em comento, vez que as plataformas possuem diversos mecanismos e oferece
um vasto acervo de informações pertinentes ao desenvolvimento da pesquisa.

Inicialmente, ao analisarmos o Jus Postulandi, em sua essência, tem por objetivo de ajudar e
garantir o livre acesso à justiça, facultando a postulação através de advogado. Todavia, é
visível que a dificuldade existente no âmbito processual não permite a solidificação desse
ideal.

Mesmo que a lei almejasse facilitar o trabalhador, hipossuficiente, acabou criando uma
permissiva desigualdade na relação processual, posto que, na generalidade dos processos, o
empregador detêm o poder econômico capacitado para lhe representar e prestar qualquer
assistência jurídica ou técnica, sendo esta uma realidade distante para o trabalhador, que além
de estar em desigualdade na relação, por vezes pode ser leigo no assunto e sem a devida
capacidade para postular e defender seus direitos.

É nesse sentido que se faz necessário observar que o Jus Postulandi vem gerando um efeito
reverso ao almejado, podendo este ser um obstáculo, um meio de não acesso à justiça, pois o
trabalhador que pouco sabe sobre a legislação e seus direitos, bem como não possui domínio
acerca das questões processuais e dos direitos trabalhistas que lhes são garantidos, certamente
sentira-se desamparado e, por consequência disso, pode ocorrer a flexibilização de direitos
indisponíveis.
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Por certo, é compromisso constitucional do Estado prestar assistência judiciária integral e
gratuita para os necessitados, logo, este não pode se valer da faculdade de pleitear sozinho
perante o judiciário, garantida pelo Jus Postulandi, para se eximir de tal compromisso. O que
torna cada vez mais necessário que o acesso à justiça vá além da simples possibilidade de
ingressar no judiciário sem o advogado, sendo oferecido pelo Estado o devido acesso à
informação, antes de possibilitar o acesso ao judiciário, pois a informação é elemento
essencial para o sujeito viver em sociedade, e o trabalhador carece de atendimento claro e
eficaz.

Portanto, conclui-se que para uma atuação efetiva, não basta apenas manter o instituto do Jus
Postulandi, que em raros casos alcança seu objetivo, mas deve haver a ampliação de seus
instrumentos para proporcionar o real acesso à justiça, que vai além da mera capacidade
postulatória, cabendo ao Poder Público dedicar-se para cumprir com a Constituição Federal,
dispondo de uma real atuação da Defensoria Pública da União na Justiça do Trabalho,
enquanto órgão capaz para representar o trabalhador em juízo, bem como orientar acerca de
seus direitos, a fim de garantir aos usuários a assistência jurídica integral e gratuita, conforme
a vontade do constituinte e o direito fundamental do acesso à justiça.

Palavras-chave: Acesso à Justiça, Jus Postulandi, Direito do Trabalho
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